– Diretoria majoritária da FENAJUFE E SITRAEMG: Nós (servidores) queremos que vocês digam com urgência “SIM à ANULAÇÃO da Reforma Previdenciária de 2003 e NÃO à taxação dos aposentados (11%)” em seus sítios, jornais e boletins como bandeira e objeto de luta permanente.

– Assim, não basta sair da CUT ou Renovar Direção, queremos que vocês mostrem que estão do lado dos aposentados (servidores).

1 – Preliminarmente, realçamos a importância de dizer, com orgulho, que estávamos em Brasília no ano 2003 lutando com servidores de Município, Estado e União, do Executivo, Legislativo e Judiciário contra a Reforma da Previdência e dizemos, ainda, que, naquela época, ainda não podíamos imaginar o que o Partido dos Trabalhadores tinha feito para a Reforma ser aprovada contra os servidores –  principalmente contra os aposentados.

2 – A bem da verdade, desde o final do século XX (anos 90), o governo vem aplicando planos que reduzem os direitos previdenciários da classe trabalhadora.

3 – A primeira grande reforma no sistema previdenciário brasileiro ocorreu no governo do PSDB de FHC, e significou substituir o “tempo de serviço” por “tempo de contribuição”, decretando a impossibilidade de aposentadoria para grande parte da população, além da imposição do famigerado fator previdenciário que reduz drasticamente os salários, quando da aposentadoria.

4 – A segunda grande reforma ocorreu no governo de Frente Popular de Lula-PT, e trouxe para a classe trabalhadora perdas irreparáveis: 4.1 - Decretação da idade mínima de 55 anos e 60 anos, respectivamente, para mulheres e homens, no serviço público; 4.2 - Fim da aposentadoria integral; 4.3 - Criação de fundo de pensão complementar privado e 4.4 - Imposição da contribuição previdenciária também para os aposentados (11%).

5 - Em 2010, a mobilização dos trabalhadores e aposentados – coordenada, principalmente, pela CSP-CONLUTAS e a COBAP – exerceu uma grande pressão no Congresso Nacional e conseguiu a aprovação do fim do fator previdenciário. Porém, ainda ao final desse mesmo ano, o governo Lula vetou a lei aprovada no Congresso mantendo o fator previdenciário.

6 – Enquanto isso, continuamos vendo Centrais renomadas se recusarem a lutar pela ANULAÇÃO DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA de 2003 que provocou substancial prejuízo aos servidores ativos e aposentados, como se o assunto nada significasse para eles.

7 – A FENAJUFE e SITRAEMG pouco fazem para defender à ANULAÇÃO DA REFORMA PRENVIDENCIÁRIA DE 2003 em seus sítios e jornais como bandeira de luta permanente. E é a Esquerda (PSTU, PSOL, CSP Conlutas e outros) que estão na frente levantando esta bandeira dos aposentados, a exemplo da ADIN protocolada pelo PSOL contra esta Reforma. No lado da Alta Corte do Judiciário, a ministra Cármen Lúcia, relatora da ação direta de inconstitucionalidade do PSOL que reclama no Supremo Tribunal Federal (STF) a anulação da reforma da Previdência (EC 41/2003), concedeu o prazo máximo de dez dias, a partir do dia 20 de fevereiro de 2013, para o Congresso prestar informações sobre a votação ocorrida em 2003.

8– Nesta toada, os ministros do STF serão cobrados a enfrentar essa questão, pois os movimentos sindicais – principalmente a CSP Conlutas – já anunciam que irão exigir a anulação da reforma, bem como a restituição retroativa da taxação de 11% sobre os proventos dos aposentados e pensionistas, perversamente instituída a partir 2003.

9 – Não basta falar que se posiciona a favor dos direitos dos trabalhadores, tem que PROVAR. Nós do Judiciário conhecemos muito bem a seguinte máxima “não basta alegar, mas sim provar”. Assim, questionamos o por quê da Direção majoritária da FENAJUFE e do SITRAEMG ainda não terem pedido para ingressar como parte interessada nas ações diretas de inconstitucionalidade que questionam a forma da aprovação da reforma da Previdência pelo Congresso, no fim de 2003, período em que houve, segundo decidiu o STF, compra de apoio parlamentar através do esquema do mensalão.

10 – Não assinar esta bandeira de luta permanente de anulação da Reforma da Previdência de 2003 – que aumentou a idade mínima para aposentar, estabeleceu o fim da aposentadoria integral, criou o fundo de pensão complementar privado e, principalmente, fixou a contribuição dos aposentados no importe de 11% – e deixar de adotar um posicionamento acerca desse assunto em seus jornais e sítios na internet é, implicitamente, admitir, no mínimo, que está contra os servidores da ativa que irão se aposentar e, sobretudo, contra os servidores aposentados que foram taxados (já haviam contribuído quando trabalharam e continuam sendo taxados na inatividade).

11 – Diante do exposto, em apertada síntese, queremos à aprovação da tese supra no 8º CONGREJUFE pelos delegados presentes, fins de que seja a bandeira de luta permanente, em jornais, “sites” e boletins da FEDERAÇÃO, SITRAEMG e outros Sindicatos de Base o seguinte: “SIM à Anulação da Reforma da Previdência (EC 41/03) e NÃO à Taxação dos Aposentados (11%)”

APÓIAM e ASSINAM esta tese da "ANULAÇÃO da Reforma Previdenciária de 2003 e NÃO à taxação dos aposentados (11%)", os servidores abaixo:

Alexandre Magnus Melo Martins – Analista Judiciário do TRT de Minas e Coordenador do Conselho Fiscal do SITRAEMG 

Alan da Costa Macedo – Técnico Judiciário da JF de Minas 

Alexandre Delgado Almeida – Técnico Judiciário do TRT de Minas

Alexandre Brandi - Analista Judiciário do TRE de Minas

Alvilene Denize de A Cunha – Técnico Judiciário do TRE de Minas

André Luiz Barbosa – Técnico judiciário TRF 1ª Região

Carla Lauriano Ferreira - Técnico Judiciario TRE MG 

Carlos Alberto Lindemberg- Analista Judiciário APOSENTADO pelo TRE MG

Carmen Regina Moller - analista judiciário TRT 3a. Região (APOSENTADA)

Célio Isidoro Rosa – Técnico Judiciário do TRT de Minas

Carmelito Moreira Salles - Técnico Judiciário da JF / MG

Charles Souza Neri Coutinho - Analista Judiciário Oficial do TRT de Minas

Cláudio Matos Vale – Analista Judiciário do TRT de Minas

Cristina Maria Nepomuceno da Fonseca -  Analista Judiciário, TRT/MG

Daniel Assis Fernandes – Técnico Judiciário do TRT de Minas - APOSENTADO

Eder E. J. Kegele -  Técnico Judiciário do TRT de Minas

Éder Ângelo Braga - Oficial de Justiça - Avaliador TRT 3ª Região

Ednaldo Marques da Silva – Vara do Trabalho de Itaúna / Oficial de Justiça-Avaliador

Elilde Duarte Guedes Otavio - TRT 3a. REGIAO - MINAS GERAIS
Emanuel Barbosa de Moura - Assistente de Magistrado na 13.ª VT/BH

Elisete Aparecida Martins - TRT 3a Região 

Etur Zehuri - Analista Judiciário do TRT de Minas - APOSENTADA

Everardo Gonçalves de Miranda – SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS – TRF1 

Fernando de Carvalho Ribeiro - Técnico Judiciário do TRT

Glades da Cruz Anastacio – Técnico Judiciário do TRT de Minas

Gerson Appenzeller – Oficial de Justiça da Justiça Federal de Minas, Conselheiro Fiscal do SITRAEMG  e Conselheiro Fiscal da FENASSOJAF

Geraldo Correia da Cruz – Técnico Judiciário do TRT de Minas - APOSENTADO

Geovana Faza da Silveira Fernandes – técnico judiciário do TRF1 – Subseção  Juiz de Fora 

Gilda Falconi - Analista Judiciário do TRE de Minas - APOSENTADO

Gilson Martins de Melo – Judiciario Federal Minas Gerais 

Hélio Canguçu de Souza – Técnico do TRT de Minas – APOSENTADO

Henriqueta dos Santos Velloso – Analista APOSENTADA da JF de Minas

Herika Félix Brito - JF -MG 

Hindemburg Pereira Nogueira -  Técnico Judiciário do TRT de Minas

Igor Yagelovic - Técnico Judiciário do TRE de Minas

Lidiany Pereira Damaseno - Analista Judiciário do TRT de Minas

Luiz Fernando Rodrigues Gomes – Técnico Judiciário do TRT de Minas – BH e Conselheiro Fiscal do SITRAEMG

Martha Goldenberg – Analista Judiciário do TRT de Minas

Maria do Carmo Berno – Oficial de Justiça do TRT de Minas 

Maria Beatriz Vieira Lima Jaguaribe - Analista do TRT de Minas

Maria Vanda dos Santos TRT 3ª Região
Maria Luiza Silva Lara - Analista do Judiciário - TRT - MINAS

Maria Tereza Miranda Pocai- Analista Judiciária

Mário Lúcio Ulhôa Gariba - Técnico Judiciário TRE-MG
Marcos Marcenes Possato -  Técnico Judiciário do TRT de Minas

Marcia Regina Fontebassi -  Técnico Judiciário do TRT de Minas

Marcio Balbino Pereira de Carvalho – Analista Judiciário do TRT 

Marcio Magela de Souza Dias - Técnico Judiciário do TRE
Mauro Teixeira de Carvalho, Aposentado do TRT3

Nilson Jorge de Moraes – Oficial de Justiça do TRT de Minas

Odnei Godinho do Prado – Técnico Judiciário da JF (6ª VF)/MG

Paulo Henrique Jaguaribe Dutra - Analista Judiciário do TRT de Minas

Patrícia Novaes Banhato -  Técnico Judiciário do TRT de Minas

Raquel Senra Castellões Leite - Analista Judiciário do TRT de Minas

Rita de Cássia de Souza Fernandes - Técnico Judiciário do TRT de Minas

Rosana Romano Ferrari – Técnico Judiciário do TRT de Minas

Sandro Luiz Pacheco – Técnico Judiciário do TRE de Minas

Thereza Rachel Santana – Analista Judiciário do TRT (ACS) de Minas

Thiago Saço Ferreira - Técnico Judiciário do TRT de Minas

Valquíria Maria de Souza Parizzi Ferreira - Técnico Judiciário do TRT de Minas

Vilma Oliveira Lourenço da Silva - Técnico Judiciário do TRE de Minas

Denise Marcia de Andrade Carneiro - JUDICIÁRIO FEDERAL DA BAHIA

Antonio Luiz Dias  - JUDICIÁRIO FEDERAL DA BAHIA

Mauro Guilherme Roque Reis dos Santos - JUDICIÁRIO FEDERAL DA BAHIA

Giveraldo dos Santos Dorea - JUDICIÁRIO FEDERAL DA BAHIA

Jose Carlos Bispo - JUDICIÁRIO FEDERAL DA BAHIA

Arimar dos Santos Oliveira - JUDICIÁRIO FEDERAL DA BAHIA

Lourival Matos, Jailson da Silva Laje - JUDICIÁRIO FEDERAL DA BAHIA

Telga Cassiano - JUDICIÁRIO FEDERAL DA BAHIA

Samuel dos santos Mendonça - JUDICIÁRIO FEDERAL DA BAHIA

Josemi Alves de Oliveira - JUDICIÁRIO FEDERAL DA BAHIA.

